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Resumo 

O crescimento da população urbana no Brasil deve continuar até 2050, 

afetando a relação entre os habitantes e as áreas verdes urbanas, cuja 

vegetação oferece benefícios ao ambiente e à saúde humana. Essas áreas 

devem ser conservadas e podem ser monitoradas utilizando técnicas e 

indicadores de medição e distribuição, relacionando sua área e cobertura 

vegetal (CV) com a população urbana. O estudo mediu e avaliou a 

distribuição da CV de Áreas Verdes Públicas (AVPs) da cidade de 

Governador Valadares, Minas Gerais, Brasil. Foram utilizadas uma 

ortofotografia e o software AutoCad(R) para a medição da CV e foram 

calculados e classificados os índices de AVP e CV-AVP para cidade e 

bairros. Analisou-se a relação de CV com a área da AVP e o zoneamento 

urbano e dos índices com a idade dos bairros. A proporção de CV é 

inconstante para a área de AVP e zonas urbanas mais populosas 

apresentaram menor CV. Nos bairros as AVPs que possuem tamanho 

recomendado não apresentaram CV satisfatória e a maioria dos índices 

foram nulos. As AVPs não têm sido mantidas com predomínio de CV, 

indicando limitação dos serviços ecológicos da vegetação para a população 

urbana. Portanto, é preciso alternativas de espaços verdes em regiões 

antigas e sem AVPs, conservar AVPs com CV satisfatória e reflorestar as 

que possuem CV insatisfatória. A CV urbana foi medida em uma 

ortofotografia de 0,1 pixel/cm, indicando índices de AVP e CV-AVP e o 

mapa de distribuição da CV de AVPs como ferramentas adequadas e de 

baixo custo para o planejamento urbano, visando os serviços ambientais 

que a vegetação oferece à população. 
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Abstract 

Urban population growth in Brazil is expected to remain on rising until 

2050, and it will affect the relationship between city residents and urban 

green areas, whose vegetation favor the environment and human health. 

These areas must be conserved and they can be monitored through the 

application of techniques and through measurement and distribution 

indicators by relating their area and vegetation cover (VC) to the urban 

population. VC distribution in Public Green Areas (PGA) in Governador 

Valadares City, Minas Gerais State, Brazil, was measured and assessed. 

An orthophoto and the AutoCad(R) software were used to measure VC and 

to calculate and classify PGA and PGAVC indices for the city and its 

neighborhoods. Also, the association between VC and PGA area, and 

urban zoning, as well as between indices and neighborhoods’ age, were 

analyzed. VC ratio in the PGA area is inconstant; moreover, more 

populated zones presented less VC. PGAs presenting the recommended 

size did not present satisfactory VC in the neighborhoods and most 

indices recorded value equal to zero. PGAs did not remain the same due 

to VC prevalence, and it may limit vegetation’s ecological services to the 

urban population. Therefore, alternative green spaces are needed in old 

regions without PGAs, PGA conservation in regions with satisfactory VC, 

as well as it is essential reforesting areas recording unsatisfactory VC. 

Urban VC was measured in an orthophoto (0.1 pixel/cm) and it indicated 

that PGA and PGAVC indices and PGAs VC distribution map are 

suitable and low-cost urban planning tools aimed at environmental 

services offered by vegetation to the population. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

A população urbana no Brasil continuará 

crescendo até 2050 (UN, 2018) e a direção e força 

desse processo de expansão podem afetar a 

relação entre a população e as áreas verdes 

urbanas e, consequentemente, os serviços 

ecológicos oferecidos por estas às pessoas 

(FEIBER, 2004; TZOULAS et al., 2007). 

Por isso, essas áreas não têm sido apenas um 

atributo ornamental, mas também uma 

exigência legal para a conservação do ambiente 

urbano. A Lei 12.651/2012 define área verde 

como espaços onde exista predominância de 

vegetação nativa, natural ou recuperada e seja 

livre de construções de moradias (BRASIL, 

2012). Estudos consideraram praças públicas, 

áreas com cobertura vegetal situadas no meio 

urbano, entre outras definições (CAVALHEIRO; 

NUCCI, 1998; BOLDRIN et al., 2016). Apesar da 

diversidade conceitual, a cobertura vegetal é 

inerente às áreas verdes urbanas, sendo aquela 

a responsável pelos serviços ecológicos que 

chegam à população. 

Nucci e Cavalheiro (1999) citam funções da 

cobertura vegetal: estabilização de superfícies, 

obstáculo contra o vento, proteção da qualidade 

da água, filtração do ar e equilíbrio do índice de 

umidade, fornecimento de alimentos, 

contribuição na preservação das nascentes e 

mananciais, valorização visual e ornamental e 

redução de ruídos e partículas de poeiras em 

suspensão.  

Elementos naturais, incluindo a vegetação, 

melhoram a vida nas cidades e constituem 

relações diretas com a saúde humana (BONZI, 

2017; SOLTANIFARD; JAFARI, 2019). “A falta 

de conexão com a natureza acarreta inúmeros 

problemas psicológicos, como aumento do 

estresse e o transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade” (FARR, 2013, p.36). 

Especificamente, o enfrentamento da pandemia 

do coronavírus, responsável pela COVID-19, 

destaca a importância do verde e de seus 

benefícios físicos e mentais (SANTOS, 2020). O 

convívio social em áreas externas, 

principalmente nesses espaços, é benéfico e pode 

ser seguro se mantidas as regras de 

distanciamento e proteção individual, além do ar 

livre dispersar a carga viral e expor as partículas 

a diversos fatores climáticos (GUADAGNIN, 

2020).  

Visando todas essas atribuições, é necessário 

que as áreas verdes urbanas sejam vegetadas 

(GUZZO; CARNEIRO; OLIVEIRA JÚNIOR, 

2006) e tenham pelo menos 70% de sua superfície 

em solo permeável e livre de edificações 

(BOLDRIN et al., 2016). Essas condições 

justificam o uso da cobertura vegetal dessas 

áreas como indicador ambiental (WHITFORD; 

ENNOS; HANDLEY, 2001).  

Indicadores da cobertura vegetal urbana 

contribuem para avaliar a qualidade ambiental 

e devem ser considerados nas intervenções 

urbanas relacionadas à qualidade de vida 
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(NUCCI; CAVALHEIRO, 1999). A elaboração e 

aplicação dessas ferramentas devem ser claras, 

considerando características climáticas, 

biogeográficas, geomorfológicas, 

socioeconômicas, populacionais, históricas e de 

infraestrutura para garantir seu uso adequado 

(DA ROCHA; NUCCI, 2018; 2019). Inobstante, 

informações fornecidas por esses indicadores 

para avaliação quali-quantitativa das áreas 

auxiliam na detecção de áreas com 

degradação/melhoria ecológica (ZHANG et al., 

2020) e podem subsidiar a construção de mapas 

de métricas (SOLTANIFARD; JAFARI, 2019), 

que orientem um planejamento urbano 

valorizando os benefícios das áreas verdes para 

a população urbana (DE OLIVEIRA, 1996; DE 

CARVALHO, 2001). 

Estes índices têm sido utilizados relacionando 

a área (m²) verde urbana e o número de 

habitantes da cidade (HARDER; RIBEIRO; 

TAVARES, 2006; BARGOS; MATIAS, 2012; 

SINGH, 2018; SOLTANIFARD; JAFARI, 2019). 

García e Guerrero (2006) e De Arruda et al. 

(2013) avaliaram ainda a área (m²) de cobertura 

vegetal em relação à área impermeabilizada da 

superfície e à população, respectivamente. 

O presente estudo mediu a cobertura vegetal 

de Áreas Verdes Públicas (AVP) e avaliou a 

distribuição dessas áreas na malha urbana da 

cidade de Governador Valadares, Minas Gerais, 

Brasil, considerando a população. 

 Foi testada a hipótese de que estas áreas têm 

sido mantidas com predominância de cobertura 

vegetal, o que auxilia na prestação de serviços 

ecológicos para a população, considerando a 

premissa de que a cobertura vegetal é 

proporcional à área das AVPs e estas são maiores 

em locais mais populosos. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Área de estudo 
 

Governador Valadares está localizada no leste de 

Minas Gerais, Brasil, (18º51'03" S 41º56'58" O) 

(PMSB, 2015), na região do Vale do Rio Doce. O 

município possui uma área territorial de 2.342 

km² (IBGE, 2010), com 24,37 km² de perímetro 

urbano (PMSB, 2015). A população no ano de 

2010 e estimada para 2020 era de 263.689 (96% 

urbana) e 281.046 habitantes, respectivamente. 

A densidade populacional em 2010 equivalia a 

112,58 hab./km². 

O município está inserido no bioma Mata 

Atlântica e apresenta florestas do tipo Ombrófila 

Densa nas partes elevadas e composição 

Estacional Semidecidual e Decidual nas áreas 

mais baixas e dissecadas (PMSB, 2015). O clima 

do município é do tipo AW – tropical subquente e 

subseco (KÖPPEN, 1948). A temperatura é 

considerada elevada, chegando a uma média 

histórica de 26,9 ºC no verão e a 21,5 ºC no 

inverno. A precipitação e umidade relativa 

médias anuais equivalem a 1.113,80 mm e 75%, 

respectivamente. O período chuvoso abrange os 

meses de novembro a janeiro e o seco de julho a 

setembro (PMSB, 2015).  

Governador Valadares está às margens do rio 

Doce, em uma região que favoreceu sua expansão 

demográfica e o uso intenso dos recursos 

naturais, incluindo a exploração mineral e 

florestal, especialmente no período de 1940 a 

1970, gerando problemas ambientais a longo 

prazo (ESPÍNDOLA, 2015). 

 

Caracterização das AVPs e medição da cobertura 
vegetal 
 

A cidade possui 114 lotes cadastrados como AVP 

pela Prefeitura Municipal de Governador 

Valadares (PMGV). A instituição das AVPs 

corresponde à Lei Complementar nº 178 do 

município (GOVERNADOR VALADARES, 

2014), em que 12% da gleba pode ser destinado 

às “áreas reflorestadas com ou sem caminho e 

trilhas, mantendo-se as características de área 

verde com existência de vegetação contínua, 

ampla e livre de edificações”. 

No levantamento dos dados foram 

consideradas apenas AVPs do perímetro urbano 

(24,37 km²) contendo todos os bairros da cidade 

(Figura 1). Estas AVPs incluem praças e lagoas, 

sendo a maior parte espaços sem utilização. Elas 

foram escolhidas, porque são registradas e 

controladas pela PMGV e, por serem exigidas na 

abertura de novos loteamentos, viabilizam o 

monitoramento da cobertura vegetal 

concomitante à expansão urbana. Das 114 AVPs 

cadastradas pela PMGV foram delimitadas 78 

AVPs e suas respectivas áreas (m²), uma vez que 

diferentes lotes de AVPs conectados foram 

considerados como uma única AVP. 
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Figura 1 – AVPs (em verde) do perímetro urbano de Governador Valadares/MG cadastradas pelo 

Poder Público Municipal. 

 
Fonte: PMGV (2017). Adaptado pelos autores, 2018. 

Como em muitas AVPs existiam outros 

componentes além da cobertura vegetal, para 

melhor distingui-la, em cada AVP foi 

determinada a área (m²) de: Cobertura Vegetal 

(CV) – projeção do verde em cartas planimétricas 

(identificado por ortofotografias) 

(CAVALHEIRO et al., 1999); Área 

permeável/livre – espaço sem CV; Área 

construída – edificações presentes no interior 

das AVPs; e Área de espelho d’água – superfícies 

de água. 

Esse levantamento foi realizado através da 

formação de polígonos dentro dos limites da 

AVP, utilizando o software AutoCad(R) 2018 (DE 

CARVALHO, 2001) e uma ortofotografia (GSD – 

Ground Sample Distance 10 cm – 0,1 pixel/cm) 

georreferenciada de 2015 fornecida pela PMGV. 

A partir desse levantamento, foi determinada a 

proporção de CV em relação à área de cada AVP. 

 

Distribuição das AVPs 
 

A disponibilidade espacial de AVPs e sua relação 

com as pessoas expressam a ideia de 

proximidade física, sendo um artifício para 

estudar a acessibilidade a essas áreas pela 

população (SINGH, 2018). Foram aplicados dois 

métodos para avaliar a distribuição das AVPs na 

malha urbana considerando a população. 

Inicialmente, as AVPs foram classificadas de 

acordo com o zoneamento urbano de Governador 

Valadares (GOVERNADOR VALADARES, 

2015): Zona De Adensamento (ZA); Zona Central 

(ZC); Zona de Habitação de Interesse Social 

(ZHIS); Zona de Influência das Águas (ZIA); 

Zona de Interesse Ambiental e Urbano (ZIAU); 

Zona Industrial e de Grandes Equipamentos 

(ZIG). 

O segundo método contou com o cálculo de 

índices, com os quais é possível conhecer a oferta 

de AVP e CV das AVPs na cidade, auxiliando o 

monitoramento e manutenção dessas áreas 

(COSTA; FERREIRA, 2011). Foram calculados o 

Índice de AVP (IAVP) pela Equação 1 e o Índice 

de CV das AVPs (ICV-AVP) pela Equação 2.  

 

𝐼𝐴𝑉𝑃 (
𝑚2

ℎ𝑎𝑏.
) =

Á𝑟𝑒𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐴𝑉𝑃 (𝑚2)

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
  Equação 1 

 

𝐼𝐶𝑉 − 𝐴𝑉𝑃 (
𝑚2

ℎ𝑎𝑏.
) =

Á𝑟𝑒𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎 𝑉𝑒𝑔𝑒𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝐴𝑉𝑃 (𝑚2)

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 Equação 2 

 



MARTINS JUNIOR et al.  Análise da distribuição da cobertura vegetal de Áreas Verdes Públicas 

 

5 

 
Soc. Nat. | Uberlândia, MG | v.33 | e57464 | 2021| ISSN 1982-4513 

Para investigar como se deu a distribuição 

das AVPs ao longo da expansão urbana, foram 

determinadas as áreas totais (m²) de AVP e CV 

de AVPs para cada bairro existente na cidade. 

Em seguida foram estabelecidas as faixas etárias 

dos bairros conforme o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Governador Valadares 

(PMSB, 2015), e o número de habitantes e a 

delimitação de cada bairro foram obtidos junto ao 

banco de dados do censo de 2010 (IBGE 2010b). 

O IAVP e o ICV-AVP também foram 

computados no âmbito da cidade, considerando 

todas as AVPs e o número total de habitantes da 

cidade pela soma da população dos bairros, e em 

menor escala, ou seja, para cada bairro que 

constitui a cidade. 

 

Análise de dados 
 

No intuito de verificar se as AVPs estão sendo 

mantidas com predominância de cobertura 

vegetal, componente que conduz à oferta dos 

serviços ecológicos para a população, analisou-se 

como a cobertura vegetal está distribuída dentro 

das AVPs. Portanto, avaliou-se a relação entre a 

área total de AVP e a sua proporção de CV, 

através de análises de variância (ANOVA) 

utilizando o software R (Project for Statistical 
Computing) (TEAM, 2013). 

Para avaliar a distribuição das AVPs 

considerando a população urbana, a relação da 

CV com o zoneamento urbano da cidade também 

foi analisada pela ANOVA. Ainda no sentido de 

distribuição das AVPs, mas para avaliar o efeito 

da escala de aplicação dos índices, o IAVP e ICV-

AVP considerando os dados da cidade como um 

todo foram comparados com a média dos índices 

dos bairros. Essa comparação foi realizada para 

avaliar o possível cenário em que a distribuição 

das AVPs pode ser mascarada dependendo da 

escala de aplicação do índice (BARGOS; 

MATIAS, 2012). 

Foi testada também a relação entre os índices 

calculados anteriormente (IAVP e ICV- AVP), 

sendo utilizado o mesmo modelo de teste para 

analisar a relação dos índices com as faixas 

etárias dos bairros, de modo a avaliar a 

distribuição de AVPs e CV de AVP ao longo do 

tempo de expansão urbana da área de estudo. 

Posteriormente, foi testada a correlação entre a 

faixa etária de cada bairro com seu número de 

habitantes para complementar a análise 

anterior e verificar a relação da existência de 

AVP e CV com a distribuição da população na 

cidade. 

Finalmente, o IAVP e o ICV-AVP de cada 

bairro foram classificados, separadamente, em: 

“Satisfatório” – IAVP/ICV-AVP > 12 m²/hab., 

“Não Satisfatório” – IAVP/ICV-AVP < 12 m²/hab. 

e “Nulo” – IAVP/ICV-AVP igual a zero. 

Campinas (2006) adotou este valor para avaliar 

o desempenho ambiental urbano em relação às 

áreas verdes e o mesmo número também atende 

ao intervalo de 10 a 16 m²/hab., considerado ideal 

por outros autores (DA SILVA; DOS SANTOS; 

DE OLIVEIRA, 2016). 

  

 

RESULTADOS 

 

 

As Áreas Verdes Públicas da malha urbana de 

Governador Valadares estão dispostas na Figura 

2, com suas respectivas proporções de CV. As 

AVPs apresentam 52,88% de área 

permeável/livre, sendo menos da metade do total 

das áreas estudadas coberto por vegetação 

(43,34%) (Tabela 1). As superfícies de água 

(1,96%) e edificações (1,82%) situadas no interior 

das AVPs ocupam a menor parte destas áreas. 

Mais da metade dos 83 bairros analisados (53%) 

não possuem AVP e cinco bairros possuem AVP 

sem cobertura vegetal. 
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Figura 2 – Porcentagem de CV das AVPs do perímetro urbano de Governador Valadares/MG em 

2015. 

 
Org: Autores, 2018. 

 

Tabela 1. Caracterização física das AVPs (m²) de Governador Valadares/MG. 

Área total de AVP 1.159.265,31 (m2) 100% 

Área Permeável 613.077,15 52,88% 

Área de Cobertura Vegetal 502.428,30 43,34% 

Área com Espelho d’água 22.686,15 1,96% 

Área construída 21.073,71 1,82% 

 Org: Autores, 2018.  

 

Observou-se uma correlação positiva entre a 

Proporção de CV e a metragem quadrada das 

AVPs (F(1,76)=4,3665; p=0,04), indicando que, com 

o aumento da área de AVP a proporção de CV 

também se eleva (Figura 3). 
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Figura 3 – Relação entre a CV e a área das AVPs de Governador Valadares/MG. 

 
Org: Autores, 2018. 

Quando analisada a relação da CV das AVPs 

com os setores do zoneamento urbano da cidade, 

foi constatado que há diferenças significativas 

entre as áreas (F(9,68)=5,061; p=3,155e-05), 

semelhante aos resultados de Soltanifard e 

Jafari (2019). A maioria das zonas apresentou 

AVPs com baixos valores de CV (Figura 4), 

destacando-se a ZA, constituída por bairros 

populosos com tendência à expansão urbana 

contínua, apresentando baixos valores de CV. A 

ZIAU além de apresentar uma maior variação 

dos dados, obteve uma baixa média nos valores 

de CV. Por outro lado, a ZIG se diferencia pelos 

maiores valores de CV. 

 

Figura 4 – Distribuição da CV das AVPs nos setores de zoneamento urbano de Governador 

Valadares/MG. ZA: Zona de Adensamento; ZC: Zona Central; ZHIS: Zona de Habitação de Interesse 

Social; ZIA: Zona de Influência das Águas; ZIAU: Zona de Interesse Ambiental e Urbano; ZIG: Zona 

Industrial e de Grandes Equipamentos. 

 
Org: Autores, 2018. 

O IAVP e o ICV-AVP calculado para cidade e 

a média dos índices dos bairros apresentaram 

diferença significativa, sendo a média sempre 

maior (Tabela 2). Os índices para a cidade podem 

ser considerados baixos, comparados ao de 21,7 

m²/hab. registrado em uma cidade na Índia com 

população aproximada (285 mil hab.) (SINGH, 

2018). 

 

Tabela 2. IAVP e ICV-AVP de Governador Valadares/MG. 

 Cidade Média dos bairros 

IAVP (m²/hab.) 4,77 158,27 

ICV-AVP (m²/hab.) 2,07 36,52 

Org: Autores, 2018. 
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Relacionando o IAVP e o ICV-AVP dos 

bairros, notou-se a correlação positiva entre as 

duas variáveis (F(1,71)=5,223; p=0,02528). 

Portanto, para as análises seguintes optou-se 

somente pelo ICV-AVP, que é inerente à CV das 

AVPs, ou seja, à prestação de serviços ecológicos 

pela vegetação urbana. Assim, verificou-se uma 

redução do ICV-AVP com o aumento da faixa 

etária dos bairros (Figura 5a) (F(1,71)=4,2523; 

p=0,04286). Uma análise que complementa os 

resultados anteriores consiste na relação entre o 

número de habitantes residentes nos bairros e a 

faixa etária destes (F(1,71)=39,755; p=2,148e-8), 

sendo apurado que a população é maior quando 

se trata de bairros mais antigos (Figura 5b). 

Então, os resultados da Figura 5 indicam que a 

CV das AVPs é menor em bairros mais antigos 

que, por sua vez, são mais populosos. 

 

Figura 5 – ICV-AVP (a) e população residente (b) em bairros com diferentes idades de Governador 

Valadares/MG. 

 
Org: Autores, 2018. 

A partir da classificação do IAVP e ICV-AVP 

de cada bairro pelo parâmetro de 12m²/hab. 

(CAMPINAS, 2006), notou-se que Governador 

Valadares é composta em sua maioria por 

bairros com índices nulos, indicando ausência de 

AVP (Figura 6a) e de CV nas AVPs (Figura 6b). 

É evidente ainda que o número de índices 

Satisfatórios diminui de 25% para 16% nos 

bairros da cidade, do IAVP para o ICV-AVP, 

respectivamente. 
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Figura 6 – Classificação do IAVP (a) e ICV-AVP (b) para os bairros de Governador Valadares/MG. 

Não Satisfatório: menor que 12 m²/hab.; Satisfatório: maior que 12 m²/hab. 

 
Org: Autores, 2018. 

 

DISCUSSÃO 

 

 

Os valores absolutos apresentados na Tabela 1 

evidenciam que menos de 5% da área urbana de 

Governador Valadares é formado por AVPs, 

valor inferior ao encontrado por outro estudo 

(9,1%) em cidade com número aproximado de 

habitantes (SINGH, 2018). Somando Área 

Permeável e Cobertura Vegetal ultrapassa-se 

70% da área total de AVPs, limite mínimo 

recomendado (GUZZO; CARNEIRO; OLIVEIRA 

JÚNIOR, 2006). Esse resultado aparenta ser 

favorável, entretanto, se tratando apenas da CV, 

o valor não representa sequer 50% do valor total 

da área de AVPs. 

Inobstante, a Figura 3 revela que a 

distribuição da CV nas AVPs não é uniforme, 

sendo que, independente da área da AVP, a 

proporção de CV deveria ser constante e, 

preferencialmente, superior a 70% da área. 

Como nenhuma das duas situações acontece na 

maioria das AVPs, esses resultados (Tabela 1 e 

Figura 3) são fortes indícios de que a CV não é 

priorizada nas AVPs avaliadas. Essas 

circunstâncias são contrárias à previsão da 

legislação (BRASIL, 2012; GOVERNADOR 

VALADARES, 2014) que define as AVPs como 

áreas com predomínio de cobertura vegetal, o 

que garante seus serviços ecológicos (NUCCI; 

CAVALHEIRO, 1999; EDWARDS, 2008). 

A Figura 2 ilustra esse cenário e pode ser 

considerado uma ferramenta métrica para 

analisar a heterogeneidade espacial urbana em 

relação às AVPs, constituindo um status de 

espaços verdes (SOLTANIFARD; JAFARI, 

2019). Essa informação é valiosa no processo de 

tomada de decisões e ajuda a certificar que as 

ações estejam sendo realizadas para melhorar a 

CV urbana. Na Figura 2 é possível observar a 

dominância de AVPs com CV inferior a 70% da 

área da AVP, sendo que apenas 12 AVPs, das 78 

analisadas, apresentaram CV de valor igual ou 

maior que esse. Dessa parcela, cinco estão 

situadas próximas ao limite do perímetro urbano 

e consequentemente afastadas de zonas mais 

habitadas. A Figura 2 corrobora resultados 

recentes (SINGH, 2018), em que é visível a 

distribuição desigual das AVPs na malha 

urbana, aumentando a heterogeneidade espacial 

e influenciando negativamente a qualidade 

ecológica das AVPs (SOLTANIFARD; JAFARI, 

2019). Enquanto que, a localização de AVPs em 

pontos distantes da população representa 

limitações dos efeitos positivos da vegetação de 

AVPs sobre a população urbana. 

Os resultados da análise considerando o 

zoneamento urbano em primeiro momento são 

animadores pela maior parcela das AVPs estar 

localizada na ZA (regiões urbanizadas e 

populosas), promovendo, portanto, ligação entre 

as pessoas e os benefícios das AVPs. Contudo, 

estas AVPs apresentam baixos valores de CV 

(Figura 4), com média quase nula. 

Contraditoriamente, a ZIG foi a zona que 

apresentou os maiores valores de CV nas AVPs e 

as áreas dessas AVPs representam cerca de 15% 

do total existente na cidade. Os valores de CV 

para a ZIG são altos para uma zona pouco 

habitada, quando se pensa nos benefícios das 

AVPs para a população urbana.  Inobstante, 

como ainda existem chances de crescimento do 

setor industrial na cidade (PMSB, 2015), essas 

AVPs estão susceptíveis à degradação mediante 

à possibilidade de chegada de novas industrias 

(HARDER, 2002; SINGH, 2018). Esses 

resultados reforçam a importância de garantir 

altas taxas de CV nas AVPs e ainda alertam que 
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é preciso não apenas conservar AVPs em zonas 

industriais, como também prezar pela existência 

das mesmas em zonas densamente habitadas, 

contribuindo para a melhoria na qualidade da 

vida urbana, particularmente para a saúde física 

e mental das pessoas (DE OLIVEIRA, 1996; 

NUCCI; CAVALHEIRO, 1999; DE CARVALHO, 

2001; LOBODA; DE ANGELIS, 2005). 

Ainda a respeito de zonas pouco habitadas, 

esperava-se que as AVPs situadas na ZIAU 

apresentassem altos valores de CV, o que não 

acontece (Figura 4). Além disso, do total de AVPs 

existentes na cidade, uma pequena parte (9%) 

está na ZIAU e 57% desta parcela é considerada 

como Área de Preservação Permanente (APP), 

por se localizar na mata ciliar do rio Doce. Essas 

APPs que foram cadastradas como AVPs estão 

ainda entre as 12 AVPs que possuem mais de 

70% de sua área coberto por vegetação. Esse 

cenário denota o merecimento de políticas 

ambientais urbanas para a recuperação, 

manutenção, monitoramento e fiscalização 

dessas áreas, de modo a garantir seu valor 

ecológico, histórico, cultural, paisagístico e 

turístico (MMA, 2020). 

A escala de aplicação dos índices (IAVP e ICV-

AVP), por sua vez, remete ao sistema político-

administrativo de divisão territorial das cidades 

no Brasil – bairros, zoneamento – que deve 

direcionar políticas públicas para as AVPs.  

Bairros recém implantados apresentaram 

maiores valores de ICV-AVP (Figura 5a). 

Contudo, a localização desses bairros em áreas 

de interface urbana/rural com características de 

espaços verdes pode ser uma explicação para os 

altos índices (SOLTANIFARD; JAFARI, 2019). 

Também é importante considerar que muitos 

desses bairros ainda não estão plenamente 

urbanizados e que com o aumento da população 

o índice deve sofrer alteração se nenhuma 

medida for realizada para conservação e/ou 

aumento proporcional de AVPs com CV. 

Atenção também para os bairros mais antigos 

que não possuem AVPs (Figura 5a), os quais 

apresentam maior população (Figura 5b) e estão 

localizados próximos a região central da cidade. 

O mesmo foi observado por De Paula e Ferreira 

(2017), evidenciando que centros e regiões mais 

antigas de cidades comumente sofrem com falta 

de planos para o desenvolvimento de áreas 

verdes (SINGH, 2018). Logo, a população de tais 

bairros pode não ser beneficiada pelos serviços 

ambientais prestados pelas AVPs, o que chama 

mais atenção diante do enfrentamento da 

pandemia de COVID-19. As AVPs podem 

auxiliar a prevenir, de forma segura, os efeitos 

negativos sobre a saúde física e psicológica da 

população durante o distanciamento social 

(GUADAGNIN, 2020; SANTOS; 2020). Por isso, 

outras alternativas como a arborização viária 

(SALVI et al., 2011) e revitalização de praças 

(BARROS; VIRGILIO, 2003) podem contribuir. 

Essas medidas ajudariam ainda a evitar a 

fragmentação de espaços verdes e criar maiores 

conexões ecológicas na cidade, aumentando a 

estabilidade ecológica e melhorando a qualidade 

do ambiente urbano (SOLTANIFARD; JAFARI, 

2019). 

Diante da classificação recomendada por 

Campinas (2006) – 12 m² de AVP para cada 

habitante – os resultados obtidos nesse estudo 

revelam que apenas um quarto dos bairros 

estudados atende à recomendação para o IAVP, 

sendo que, tanto as áreas verdes (Figura 6a) 

quanto a cobertura vegetal (Figura 6b), sequer 

existem em mais da metade dos locais estudados. 

Quando se adota a recomendação da Sociedade 

Brasileira de Arborização Urbana – 15 m²/hab. – 

(DE ARRUDA et al., 2013; LUCON; DO PRADO 

FILHO; SOBREIRA, 2013), a situação é mais 

preocupante. Além disso, pela diminuição dos 

registros satisfatórios de 25% para 16%, do IAVP 

para o ICV-AVP, respectivamente, se nota que 

parte das AVPs apesar de possuírem tamanho de 

acordo com o recomendado, não apresentam 

cobertura vegetal, sendo necessário o 

reflorestamento dessas áreas. 

Recomenda-se o uso do ICV-AVP para a 

avaliação das AVPs, conforme já sugerido 

(CAVALHEIRO; NUCCI, 1998; NUCCI, 2008). 

Este índice pode auxiliar na visualização de 

mudanças nos serviços ecológicos, orientando um 

planejamento urbano para áreas com 

degradação/melhoria ecológica (ZHANG et al., 

2020). O ICV-AVP pode ainda complementar 

outros índices que avaliam efeitos da vegetação 

sobre o mercado imobiliário (JIAO et al., 2017) 

ou analisam as condições físicas da vegetação e 

do solo (DHAWALE; PAUL, 2018). 

Os resultados apresentados são inerentes à 

CV existente em AVPs e desconsideram a CV em 

outros locais da cidade, que também deveria ser 

registrada pela PMGV, como a arborização 

viária, parques e áreas de proteção ambiental. 

De qualquer forma, o retrato da CV das AVPs, 

áreas controladas pela prefeitura, auxilia a 

monitorar o atendimento à legislação por novos 

loteamentos e, portanto, a relação entre a CV e o 

crescimento da cidade. Inobstante, o 

acompanhamento de todas as áreas verdes 

urbanas contribuiria ainda mais para a 

conservação da cobertura vegetal na cidade. 
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CONCLUSÃO 

 

 

As AVPs somam cerca de 1,15 km² da área de 

estudo, embora representem menos de 5% do 

total da malha urbana. Menos da metade da área 

das AVPs é coberto por vegetação e a CV 

existente é inconstante, ocupando, na maior 

parte das unidades, menos de 70% de sua área. 

É necessário criar espaços verdes em regiões 

mais antigas e sem AVPs e conservar e 

reflorestar as AVPs com CV satisfatória e 

insatisfatória, respectivamente. 

A legislação para instituição de AVPs 

certamente auxilia na reversão do histórico de 

degradação ambiental da expansão urbana, 

apesar de não se mostrar suficientemente clara 

sobre aspectos de identificação/implementação 

dessas áreas. Não obstante, o status de 

distribuição desigual de AVPs e sua CV aponta 

que essas áreas não têm sido mantidas 

prioritariamente com predomínio de vegetação. 

As AVPs existem provável/exclusivamente em 

resposta à legislação/fiscalização mais incidente 

sobre a recente urbanização.  

Os índices – IAVP e ICV-AVP – e o mapa de 

distribuição da CV das AVPs (Figura 2) 

constituem ferramentas adequadas e de baixo 

custo que viabilizam uma análise da cobertura 

vegetal urbana. A partir de uma ortofotografia 

de 0,1 pixel/cm, foi gerada informação de 

qualidade para o planejamento urbano, visando 

os serviços ambientais que a vegetação oferece à 

população. Recomenda-se estudos relacionando 

estas ferramentas com a distância física e fatores 

econômicos da população, bem como com uma 

caracterização específica da vegetação existente 

e um monitoramento a médio/longo prazo de 

AVPs. 
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